
PREFEITURA	DO	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO
SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE	-	SEMUSA

Diretoria	Executiva	da	Secretaria	de	Saúde	-	SEMUSA-DIEX

	

CONTRATO	Nº	12/2026/CGAF/SEMUSA

	

Porto	Velho,	16	de	julho	de	2026.

CONTRATO	 QUE	 ENTRE	 SI	 CELEBRAM	 O	 MUNICÍPIO	 DE
PORTO	 VELHO,	 POR	 INTERMÉDIO	 DA	 SECRETARIA	 DE
MUNICIPAL	DE	SAÚDE	–	SEMUSA	DE	UM	LADO,	E	DO	OUTRO	A
EMPRESA	BR	SERVICOS	 INTRA-HOSPITALAR	LTDA,	PARA	OS
FINS	QUE	ESPECIFICAM.

Pelo	 presente	 instrumento,	 regido	 pela	 Lei	 14.133	 de	 1º/04/2021,	 e	 demais	 legislações	 pertinentes,	 em
conformidade	 com	 o	 AVISO	 DE	 DISPENSA	 Nº224/2026/SMCL/PVH	 (1000766)	 e	 Termo	 de	 Referência
Definitivo	 nº	 004/DE/SMCL/PVH/2026	 –	 Retificado	 (0665596),	 regularmente	 autorizado	 pelo	 ordenador	 da
despesa	 no	 Termo	 de	 Referência	 Definitivo	 nº	 004/DE/SMCL/PVH/2026	 –	 Retificado	 (0665596),	 e	 em
consonância	com	a	proposta	de	preços	apresentada,	de	um	lado	o:

Aos	dias	dezessete	do	mês	 julho	do	ano	de	dois	mil	 e	 vinte	e	 seis,	 o	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO,	Pessoa
Jurídica	de	Direito	Público	Interno,	inscrito	no	CNPJ	sob	o	nº	05.903.125/0001-45,	com	sede	na	Avenida	Campos
Sales,	 nº	 2382	 -	 Centro/PVH,	 neste	 ato	 representado	 pela	 Secretaria	 de	 Municipal	 de	 Saúde	 –	 SEMUSA,
representada	 pela	 Sra.	 SANDRA	 MARIA	 PETILLO	 CARDOSO,	 brasileiro,	 portador	 da	 cédula	 de	 identidade
80xxx6	 SESDEC/RO,	 e	 do	 CPF	 nº	 xxx.874.xxx-91,	 CONTRATANTE,	 e	 a	 Empresa	 BR	 SERVICOS	 INTRA-
HOSPITALAR	LTDA,	 inscrita	no	CNPJ	nº.	08.812.310/0001-12,	na	Rua	Aluízio	Ferreira,	nº	390,	Bairro	Satélite,
Município	 de	 Candeias	 do	 Jamari/RO,	 neste	 ato	 legalmente	 representada	 neste	 ato	 representada	 por	 sua	 Sócia
Administradora	MARIA	 CLEMILDA	 ALVES	 DE	 SOUZA	 DO	 CARMO,	 portadora	 da	 Cédula	 de	 Identidade	 nº
333588	SSP/RO	e	CPF	nº	419.960.382-49,	CONTRATADA,	 resolvem	celebrar	o	presente	contrato,	que	 tem	por
finalidade	estabelecer	os	direitos	e	obrigações	das	partes	na	execução	contratual,	tudo	de	acordo	com	a	legislação
vigente,	em	especial	a	Lei	14.133	de	1º/04/2021	e	alterações,	posteriores,	 resultante	da	AVISO	DE	DISPENSA
Nº224/2026/SMCL/PVH	 (1000766),	 nos	 termos	 do	 Parecer	 n.º:	 170/SPACC/PGM/2026	 (0715895),
devidamente	autorizado	nos	autos	do	Processo	Administrativo	nº	005.001133/2025-10,	mediante	as	cláusulas	e
condições	seguintes:

1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO

1.1.	Contratação	de	empresa	especializada	na	prestação	de	serviços	de	fornecimento	de	“refeições	preparadas	e
transportadas”	 de	 forma	 contínua,	 compreendendo	 desjejum,	 almoço,	 e	 jantar,	 a	 serem	 servidas	 por	 meio	 de
sistema	“self-service”	para	atendimento	de	servidores	em	regime	de	plantão	da	upa	 jaci	paraná,	sala	de	apoio	a
urgência	de	união	bandeirantes,	SAMU	de	jaci-paraná	e	ainda	para	instalação	da	sala	de	estabilização	do	distrito
de	vista	alegre	do	ABUNÃ,	conforme	especificações	e	quantitativos	constantes	neste	Termo	de	Referência	e	seus
anexos,	de	acordo	com	a	Lei	14.133/2021,	em	seu	art.	75,	 inciso	VIII,	em	caráter	de	emergencialidade
visando	 a	 preservação	 e	 manutenção	 de	 serviço	 público	 em	 saúde	 diante	 da	 iminente	 possibilidade	 de
interrupção	de	serviços	de	alimentação	à	servidores,	por	um	período	de	até	01	(um)	ano	contado	da	data	de
ocorrência	da	emergência	ou	da	calamidade	ou	até	que	se	conclua	o	procedimento	licitatório,	conforme
especificações	técnicas,	unidades	e	quantidades	definidas	constantes	no	Aviso	e	Termo	de	Referência.	

Parágrafo	Primeiro	–	Integram	este	documento	contratual,	como	parte	indissociável,	vinculando	esta	contratação,
independentemente	de	transcrição:

a)	Termo	de	Referência	Definitivo	nº	004/DE/SMCL/PVH/2026	–	Retificado	(0665596);

b)	O	AVISO	DE	DISPENSA	Nº224/2026/SMCL/PVH	(1000766);

c)	Proposta	da	CONTRATADA	(1035274),	constante	dos	autos.

d)	Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados	do	Processo	Administrativo	nº:	005.001133/2025-10;

1.2.	O	regime	de	execução	do	contrato	será	Empreitada	por	Preço	Unitário.

2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO	

2.1.Da	Vigência	Contratual	e	prorrogação	
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2.2.1.	A	vigência	do	contrato	objeto	desta	contratação	será	de	até	1	(um)	ano,	contados	a	partir	da	assinatura	do
contrato,	podendo	ser	 rescindido	havendo	conclusão	do	certame	 licitatório	em	andamento,	oriundo	do
processo	administrativo	sob	o	número	nº	005.000230/2025-95,	que	contemplará	o	objeto.

2.1.2.	É	expressamente	vedada	a	prorrogação	da	vigência	deste	contrato,	por	se	tratar	de	contratação	decorrente
de	 dispensa	 de	 licitação	 por	 situação	 emergencial,	 conforme	 estabelece	 o	 art.	 75,	 inciso	 VIII,	 da	 Lei	 nº
14.133/2021.

3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	–	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	GESTÃO	CONTRATUAL

3.1.	Da	forma	do	prazo,	local	de	entrega	e	condições	de	recebimento

3.1.1.	A	contratada	deverá	iniciar	os	serviços,	na	data	de	24/07/2026,	a	fim	de	se	evitar	a	sua	caracterização	como
descontinuado.

3.1.2.	Locais	de	entrega:

3.1.3.	Do	horário	de	entrega:

3.1.3.1.	A	contratada	deverá	cumprir	os	horários	estipulados	para	as	entregas	das	refeições	em	cada	Unidade	de
Saúde	conforme	segue:

3.2.	Condições	de	Recebimento	e	Fiscalização

3.2.1.	A	execução	deste	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	por	representante	da	CONTRATANTE,	nos
termos	da	legislação	vigente.

3.2.2.	A	Comissão	de	Fiscalização	e/ou	Fiscal	do	Contrato	efetuarão	a	 fiscalização	do	 fornecimento,	 a	qualquer
instante,	 solicitando	 à	 contratada,	 sempre	 que	 julgar	 conveniente,	 informações	 sobre	 o	 seu	 andamento.	 A
contratada	deverá,	então,	prestar	os	esclarecimentos	necessários	e	comunicar	à	Comissão	Fiscalizadora	e/ou	Fiscal
do	Contrato	quaisquer	fatos	ou	anormalidades	que	porventura	possam	prejudicar	o	bom	andamento	ou	o	resultado
final	do	fornecimento.

3.2.3.	A	Comissão	de	Fiscalização	e/ou	Fiscal	do	Contrato	reservam-se	o	direito	de	exercer	completa	fiscalização
do	fornecimento	a	ser	realizado,	obrigando-se	a	contratada	a	permitir	a	entrada,	a	qualquer	hora,	de	servidores
designados	por	esta	Secretaria	Municipal	de	Saúde,	nos	locais	de	armazenamento,	preparo	e	distribuição	de	suas
instalações.

3.2.4.	No	 desempenho	 de	 suas	 atividades,	 é	 assegurado	 à	 Comissão	 de	 Fiscalização	 e/ou	 Fiscal	 do	 Contrato	 o
direito	de	 verificar	 e	 exigir	 a	perfeita	 execução	do	 contrato	 em	 todos	os	 termos	e	 condições,	 inclusive	 todas	as
etapas	da	preparação	das	refeições	pela	contratada.

3.2.5.	A	Comissão	de	Fiscalização	e/ou	Fiscal	terá,	a	qualquer	tempo,	acesso	a	todas	as	dependências	dos	serviços
da	Contratada.

3.2.6.	A	qualquer	tempo,	a	critério	da	Comissão	de	Fiscalização	e/ou	Fiscal	do	Contrato,	poderá	solicitar	análises
microbiológicas	e	toxicológicas	dos	alimentos,	e	outras	análises	dos	manipuladores	e	utensílios,	devendo	a	mesma
ser	providenciada	pela	contratada,	sem	ônus	adicional	para	a	instituição.

Nome	da	Unidade Endereço

UPA	Jaci-Paraná R.	José	Salé,	484	-	Jaci
Paraná,	Porto	Velho	-	RO

Sala	de	Apoio	A	Urgência
de	União	Bandeirantes

Avenida	Amarildo
Cordeiro	esquina	com	Rua
Airton	Senna,	S/N,	Bairro
Centro	–	Linha	101,	Br	–
364	–	Sentido	Acre.
Distrito	de	União
Bandeirantes

Samu	de	Jaci-Paraná
R.	José	Salé,	484	-	Jaci
Paraná,	Porto	Velho	-	RO

Sala	de	Estabilização	do
Distrito	De	Vista	Alegre
Do	Abunã

Rua	João	Leandro	Barbosa
c/	João	Bortoloso,	S/N	Br-
364	–	Sentido	Acre

Horários

Desjejum 7:00	as	8:00

Almoço 12:00	as	13:15	h

Jantar 19:00	as	20:30h
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3.2.7.	 A	 Comissão	 de	 Fiscalização	 e/ou	 Fiscal	 do	 Contrato	 poderá	 solicitar	 listagem	 de	 todos	 os	 gêneros
alimentícios,	 descartáveis	 e	materiais	 de	 limpeza	 utilizados	 pela	 empresa	 fornecedora,	 com	 a	 indicação	 de	 seu
fabricante,	ou	produtos,	marca	comercial	e	amostra	dos	produtos.

3.2.8.	 A	 Vigilância	 Sanitária,	 da	 Secretaria	 Municipal	 de	 Saúde	 reserva-se	 o	 direito	 de	 fiscalizar	 e	 tomar	 as
providências	legais	cabíveis,	relacionadas	à	utilização	de	alimentos	ou	produtos	considerados	de	risco	à	saúde;

3.2.9.	A	ação	ou	omissão	total	ou	parcial	do	órgão	fiscalizador	não	eximirá	a	contratada	de	total	responsabilidade
de	fornecer	o	objeto	do	contrato,	com	toda	cautela	e	boa	técnica.

3.2.10.	 Feita	 à	 entrega	 pela	 futura	 contratada,	 o	 contratante,	 por	 intermédio	 da	 Comissão	 de	 Recebimento	 e
Fiscalização	 das	 Unidades	 abrangidas	 pela	 contratação,	 verificará	 a	 sua	 conformidade	 quanto	 a	 qualidade	 e
quantidade	dos	alimentos	fornecidos,	para	a	consequente	aceitação/aprovação	dos	mesmos	de	modo	a	comprovar	o
atendimento	às	especificações	estabelecidas	no	cardápio.

3.2.11.	A	obrigação	do	Município	de	 fiscalizar,	não	exime	a	 futura	contratada	de	suas	 responsabilidades	diante
dele	e	de	terceiros.

3.2.12.	Por	ocasião	da	entrega,	caso	seja	detectado	que	os	alimentos	estejam	deteriorados,	 fora	dos	padrões	de
higiene	e	qualidade	de	consumo	ou	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência	e
na	proposta,	os	serviços	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte	e	fica	a	contratada	obrigada	a	substituí-los
imediatamente,	às	custas	da	Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

3.2.13.	A	Fiscalização,	após	a	entrega	da	alimentação	deve	ser	feita	pelo	servidor	responsável	de	cada	Unidade	de
Saúde,	verificando	se	os	mesmos	estão	de	acordo	com	o	que	fora	solicitado,	devendo	a	unidade	de	saúde	informar
mensalmente	por	meio	de	relatório	quanto	ao	serviço	de	alimentação	prestado.

3.2.14.	 O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 do	 objeto	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 Contratada	 pelos
prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.

3.2.15.	A	contratada	deverá	estar	rigorosamente	registrada	e	sem	débitos	com	o	Conselho	Regional	de	Nutrição	e
apta	a	servir	refeições	balanceadas,	dentro	dos	padrões	nutricionais	e	higiênicos.

3.2.16.	O	responsável	técnico	da	empresa,	deverá	fazer	visitas	regularmente	nos	locais	que	devem	ser	servidas	as
refeições,	 reportando-se	 a	 chefia	 local,	 coletando	 informações	 e	 sugestões,	 visando	 a	melhoria	 da	 execução	dos
serviços.

3.3.	Gestão	da	contratação	

3.3.1.	Após	a	emissão	da	nota	de	empenho	ou	 instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o
representante	da	empresa	contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá
informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

3.3.1.1.	A	execução	da	nota	de	empenho	deverá	ser	acompanhada	e	 fiscalizada	pelo(s)	 fiscal(is)	do	contrato,	ou
pelos	respectivos	substitutos.	(Lei	14.133,	de	1º/04/2021,	art.	117,	caput).

3.2.	Da	Fiscalização

3.2.1.	A	empresa	contratada	 ficará	sujeita	a	mais	ampla	e	 irrestrita	 fiscalização,	brigando-se	a	prestar	 todos	os
esclarecimentos	porventura	requeridos	pela	Secretaria	Municipal	de	Saúde	–	SEMUSA;

3.2.2.	 A	 execução	 das	 obrigações	 contratuais	 deste	 instrumento	 será	 fiscalizada	 por	 servidor	 (es)	 ou	 comissão,
doravante	denominado	(s)	FISCAL	(IS),	designado	formalmente,	com	autoridade	para	exercer,	como	representante
desta	 Secretaria,	 toda	 e	 qualquer	 ação	 de	 orientação	 geral,	 observando-se	 o	 exato	 cumprimento	 de	 todas	 as
cláusulas	e	condições	decorrentes	deste	instrumento,	determinando	o	que	for	necessário	à	regularização	das	falhas
observadas,	conforme	prevê	os	artigos.	117	e	140	da	Lei	14.133,	de	1º/04/2021;

3.2.3.	A	existência	da	fiscalização	da	Secretaria	não	diminui	ou	altera	a	responsabilidade	da	empresa	contratada.

3.2.4.	O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto
nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VI);

3.2.5.	 O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos
defeitos	observados.	Lei	14.133,	de	1º/04/2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);

3.2.6.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas
da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021	 e	 Decreto	 nº	 11.246/2022,	 e	 cada	 parte	 responderá	 pelas	 consequências	 de	 sua
inexecução	total	ou	parcial.	

4.	CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO	CESSÃO	E/OU	TRANSFERÊNCIA
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4.1.	Subcontratação

4.2.1.	É	vedada	a	subcontratação,	cessão	e/ou	transferência	total	ou	parcial	do	objeto	deste	aviso.

5.	CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PREÇO

5.1.	O	valor	desta	contratação	é	de	R$1.033.473,60	(um	milhão,	trinta	e	três	mil	quatrocentos	e	setenta	e
três	reais	e	sessenta	centavos).

5.2.	No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	 indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.

LOTE	1

DISTRITO	DE	UNIÃO	BANDEIRANTES	-	Sala	de	Estabilização	de	União	Bandeirantes

ITEM	 CATSER DESCRIÇÃO	 UND. QTD. VALOR	TOTAL	

1 3697

Contratação	de	empresa
especializada	 na
prestação	de	serviços	de
fornecimento	 de
“refeições	 preparadas	 e
transportadas”	de	forma
contínua,
compreendendo
desjejum,	 almoço,	 e
jantar,	a	serem	servidas
por	 meio	 de	 sistema
“self-service”	 para
atendimento	 de
servidores	em	regime	de
plantão	 da	 upa	 jaci
paraná,	 sala	 de	 apoio	 a
urgência	 de	 união
bandeirantes,	 SAMU	 de
jaci	paraná	e	ainda	para
instalação	 da	 sala	 de
estabilização	 do	 distrito
de	 vista	 alegre	 do
ABUNÃ,	 conforme
especificações	 e
quantitativos	 constantes
neste	 Termo	 de
Referência	 e	 seus
anexos,	de	acordo	com
a	Lei	14.133/2021,	em
seu	 art.	 75,	 inciso
VIII,	 em	 caráter	 de
emergencialidade
visando	a	preservação
e	 manutenção	 de
serviço	 público	 em
saúde	 diante	 da
iminente	 possibilidade
de	 interrupção	 de
serviços	 de	 alimentação
a	 servidores,	 por	 um
período	 de	 até	 01
(um)	 ano	 contado	 da
data	de	ocorrência	da
emergência	 ou	 da
calamidade	 ou	 até
que	 se	 conclua	 o
procedimento
licitatório.

Serviço 1	 R$197.899,20

DETALHAMENTO	DO	SERVIÇO

ITEM	 CATSER DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
QUANT.

TOTAL	12

VALOR
MENSAL
(QUANT.
MENSAL

VALOR
TOTAL

(QUANT.
12	MESES
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MEDIDA	 QUANT.
MENSAL

MESES VALOR
UNITÁRIO

X	VALOR
UNITÁRIO)

X	VALOR
UNITÁRIO)

1.1 	

Desjejum	 -
Servidores

a)	Café	com
ou	 sem
açúcar;

b)	 Leite
integral
líquido	 ou
em	pó;

c)	 Pão
francês
e/ou	 massa
fina;

d)	Fruta;

e)	Margarina
ou
requeijão;

f)	Acompanhamento
(ovos
mexidos	 ou
queijo	 e
presunto	 ou
cuscuz	 ou
equivalente)

Und 270 3.240 	R$10,60 	R$2.862,00
	R$

34.344,00

1.2 	

Almoço	 -
Servidores

a)	Acompanhamento:
Arroz	 e
feijão;

b)	 Prato
proteico:
Carne
bovina	 ou
frango	 ou
peixe	 ou
vísceras	 ou
carne	suína;

c)	Guarnição:
Legume	 ou
verdura	 ou
massa	 ou
preparações
à	 base	 de
farináceos;

d)	 Saladas:
Hortaliças
cruas	 e
legumes
cozidos

e)	Farofa

f)	Sobremesa:
doce	 ou
gelatina	 ou
sorvetes	 ou
fruta

Und 270 3.240 R$	25,24 R$	6.814,80 R$	81.777,60
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g)	 Suco:
Polpa	 da
fruta.

1.3 	

Jantar	 -
Servidores

a)	Acompanhamento:
Arroz	 e
Sopa;

b)	 Prato
proteico:
Carne
bovina	 ou
frango	 ou
peixe	 ou
vísceras	 ou
carne	suína;

c)	Guarnição:
Legume	 ou
verdura	 ou
massa	 ou
preparações
à	 base	 de
farináceos;

d)	 Salada:
Hortaliças
ou	legumes

e)	Farofa

f)	Sobremesa:
doce	 ou
gelatina	 ou
sorvetes	 ou
fruta

g)	 Suco:
Polpa	 da
fruta.

Und 270 3.240 	R$25,24 R$	6.814,80 R$	81.777,60

	

VALOR	TOTAL	DO	LOTE	1

	

R$
197.899,20

LOTE	2

DISTRITO	DE	VISTA	ALEGRE	DO	ABUNÃ	-	Sala	de	Estabilização	de	Vista	Alegre	do	Abunã

ITEM	 CATSER DESCRIÇÃO	 UND. QTD. VALOR	TOTAL	

Contratação	de	empresa
especializada	 na
prestação	de	serviços	de
fornecimento	 de
“refeições	 preparadas	 e
transportadas”	de	forma
contínua,
compreendendo
desjejum,	 almoço,	 e
jantar,	a	serem	servidas
por	 meio	 de	 sistema
“self-service”	 para
atendimento	 de
servidores	em	regime	de
plantão	 da	 upa	 jaci
paraná,	 sala	 de	 apoio	 a
urgência	 de	 união
bandeirantes,	 SAMU	 de
jaci	paraná	e	ainda	para
instalação	 da	 sala	 de
estabilização	 do	 distrito
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2 3697

de	 vista	 alegre	 do
ABUNÃ,	 conforme
especificações	 e
quantitativos	 constantes
neste	 Termo	 de
Referência	 e	 seus
anexos,	de	acordo	com
a	Lei	14.133/2021,	em
seu	 art.	 75,	 inciso
VIII,	 em	 caráter	 de
emergencialidade
visando	a	preservação
e	 manutenção	 de
serviço	 público	 em
saúde	 diante	 da
iminente	 possibilidade
de	 interrupção	 de
serviços	 de	 alimentação
a	 servidores,	 por	 um
período	 de	 até	 01
(um)	 ano	 contado	 da
data	de	ocorrência	da
emergência	 ou	 da
calamidade	 ou	 até
que	 se	 conclua	 o
procedimento
licitatório.

Serviço 	1 R$	197.899,20

DETALHAMENTO	DO	SERVIÇO

ITEM	 CATSER DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA	

QUANT.
MENSAL

QUANT.
TOTAL	12
MESES

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL
(QUANT.
MENSAL
X	VALOR
UNITÁRIO)

VALOR
TOTAL

(QUANT.
12	MESES
X	VALOR
UNITÁRIO)

2.1 	

Desjejum	 -
Servidores

a)	Café	com
ou	 sem
açúcar;

b)	 Leite
integral
líquido	 ou
em	pó;

c)	 Pão
francês
e/ou	 massa
fina;

d)	Fruta;

e)	Margarina
ou
requeijão;

f)	Acompanhamento
(ovos
mexidos	 ou
queijo	 e
presunto	 ou
cuscuz	 ou
equivalente)

Und 270 3.240 	R$10,60
	R$

2.862,00
	R$34.344,00

Almoço	 -
Servidores

a)	Acompanhamento:
Arroz	 e
feijão;
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2.2 	

b)	 Prato
proteico:
Carne
bovina	 ou
frango	 ou
peixe	 ou
vísceras	 ou
carne	suína;

c)	Guarnição:
Legume	 ou
verdura	 ou
massa	 ou
preparações
à	 base	 de
farináceos;

d)	 Saladas:
Hortaliças
cruas	 e
legumes
cozidos

e)	Farofa

f)	Sobremesa:
doce	 ou
gelatina	 ou
sorvetes	 ou
fruta

g)	 Suco:
Polpa	 da
fruta.

Und 270 3.240 R$	25,24 R$	6.814,80 R$	81.777,60

2.3 	

Jantar	 -
Servidores

a)	Acompanhamento:
Arroz	 e
Sopa;

b)	 Prato
proteico:
Carne
bovina	 ou
frango	 ou
peixe	 ou
vísceras	 ou
carne	suína;

c)	Guarnição:
Legume	 ou
verdura	 ou
massa	 ou
preparações
à	 base	 de
farináceos;

d)	 Salada:
Hortaliças
ou	legumes

e)	Farofa

f)	Sobremesa:
doce	 ou
gelatina	 ou
sorvetes	 ou
fruta

g)	 Suco:
Polpa	 da
fruta.

Und 270 3.240 	R$25,24 R$	6.814,80 R$	81.777,60
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VALOR	TOTAL	DO	LOTE	2
	R$

197.899,20

LOTE	3

DISTRITO	DE	JACI-PARANÁ	-	Upa	Jaci	-	Paraná	e	SAMU

ITEM	 CATSER DESCRIÇÃO	 UND. QTD. VALOR	TOTAL	

3 3697

Contratação	de	empresa
especializada	 na
prestação	de	serviços	de
fornecimento	 de
“refeições	 preparadas	 e
transportadas”	de	forma
contínua,
compreendendo
desjejum,	 almoço,	 e
jantar,	a	serem	servidas
por	 meio	 de	 sistema
“self-service”	 para
atendimento	 de
servidores	em	regime	de
plantão	 da	 upa	 jaci
paraná,	 sala	 de	 apoio	 a
urgência	 de	 união
bandeirantes,	 SAMU	 de
jaci	paraná	e	ainda	para
instalação	 da	 sala	 de
estabilização	 do	 distrito
de	 vista	 alegre	 do
ABUNÃ,	 conforme
especificações	 e
quantitativos	 constantes
neste	 Termo	 de
Referência	 e	 seus
anexos,	de	acordo	com
a	Lei	14.133/2021,	em
seu	 art.	 75,	 inciso
VIII,	 em	 caráter	 de
emergencialidade
visando	a	preservação
e	 manutenção	 de
serviço	 público	 em
saúde	 diante	 da
iminente	 possibilidade
de	 interrupção	 de
serviços	 de	 alimentação
a	 servidores,	 por	 um
período	 de	 até	 01
(um)	 ano	 contado	 da
data	de	ocorrência	da
emergência	 ou	 da
calamidade	 ou	 até
que	 se	 conclua	 o
procedimento
licitatório.

Serviço 1	 R$	637.675,20

DETALHAMENTO	DO	SERVIÇO

ITEM	 CATSER DESCRIÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA	

QUANT.
MENSAL

QUANT.
TOTAL	12
MESES

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL
(QUANT.
MENSAL
X	VALOR
UNITÁRIO)

VALOR
TOTAL

(QUANT.
12	MESES
X	VALOR
UNITÁRIO)

Desjejum	 -
Servidores

a)	Café	com
ou	 sem
açúcar;
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3.1 	

b)	 Leite
integral
líquido	 ou
em	pó;

c)	 Pão
francês
e/ou	 massa
fina;

d)	Fruta;

e)	Margarina
ou
requeijão;

f)	Acompanhamento
(ovos
mexidos	 ou
queijo	 e
presunto	 ou
cuscuz	 ou
equivalente)

Und 870 10.440 R$	10,60 R$	9.222,00 R$	110.664,00

3.2 	

Almoço	 -
Servidores

a)	Acompanhamento:
Arroz	 e
feijão;

b)	 Prato
proteico:
Carne
bovina	 ou
frango	 ou
peixe	 ou
vísceras	 ou
carne	suína;

c)	Guarnição:
Legume	 ou
verdura	 ou
massa	 ou
preparações
à	 base	 de
farináceos;

d)	 Saladas:
Hortaliças
cruas	 e
legumes
cozidos

e)	Farofa

f)	Sobremesa:
doce	 ou
gelatina	 ou
sorvetes	 ou
fruta

g)	 Suco:
Polpa	 da
fruta.

Und 870 10.440 R$	25,24 R$	21.958,80R$	263.505,60

Jantar	 -
Servidores

a)	Acompanhamento:
Arroz	 e
Sopa;

b)	 Prato
proteico:
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6.	CLÁUSULA	SEXTA	–	DO	PROCEDIMENTO	DE	PAGAMENTO

6.1.	 O	 pagamento	 deverá	 ser	 efetuado	 mediante	 a	 apresentação	 de	 Nota	 Fiscal	 acompanhada	 das	 devidas
requisições	 que	 deram	 origem	 ao	 fornecimento	 pela	 contratada,	 devidamente	 atestadas	 pela	 Administração,
conforme	disposto	no	art.	141	da	Lei	14.133,	de	1º/04/2021;

6.2.	O	prazo	para	pagamento	da	Nota	Fiscal,	devidamente	atestada	pela	CONTRATANTE,	será	de	30	(trinta)	dias,
contados	da	data	de	sua	apresentação.

6.3.	Não	será	efetuado	qualquer	pagamento	de	parcela	controvertida	à	 (s)	empresa	 (s)	Contratada	 (s)	enquanto
houver	pendência	de	liquidação	da	obrigação	financeira	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.

6.4.	Quando	da	ocorrência	de	eventuais	atrasos	de	pagamento	provocados	exclusivamente	pela	CONTRATANTE,	o
valor	devido	deverá	ser	acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a	data	de	seu	vencimento
até	a	data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	 juros	de	mora	serão	calculados	à	 taxa	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao
mês,	ou	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

EM	=	I	x	N	x	VP
Onde:

EM:	Encargos	moratórios;
N:	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP:	Valor	da	parcela	em	atraso;
I:	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim,	apurado:

																																		TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%

6.5.	 Ocorrendo	 erro	 no	 documento	 da	 cobrança,	 este	 será	 devolvido	 e	 o	 pagamento	 será	 sustado	 para	 que	 a
Contratada	tome	as	medidas	necessárias,	passando	o	prazo	para	o	pagamento	a	ser	contado	a	partir	da	data	da
reapresentação	do	mesmo.

6.6.	Caso	se	constate	erro	ou	irregularidade	na	Nota	Fiscal,	a	ADMINISTRAÇÃO,	a	seu	critério,	poderá	devolvê-la,
para	as	devidas	correções,	ou	aceitá-las,	com	a	glosa	da	parte	que	considerar	indevida.

6.7.	Na	hipótese	de	devolução,	a	Nota	Fiscal	será	considerada	como	não	apresentada,	para	 fins	de	atendimento
das	condições	contratuais.

3.3 	

Carne
bovina	 ou
frango	 ou
peixe	 ou
vísceras	 ou
carne	suína;

c)	Guarnição:
Legume	 ou
verdura	 ou
massa	 ou
preparações
à	 base	 de
farináceos;

d)	 Salada:
Hortaliças
ou	legumes

e)	Farofa

f)	Sobremesa:
doce	 ou
gelatina	 ou
sorvetes	 ou
fruta

g)	 Suco:
Polpa	 da
fruta.

Und 870 10.440 R$	25,24 R$	21.958,80R$	263.505,60

VALOR	TOTAL	DO	LOTE	3 	R$637.675,20

VALOR	TOTAL	DA	CONTRATAÇÃO:	R$1.033.473,60

(um	milhão,	trinta	e	três	mil	quatrocentos	e	setenta	e	três	reais	e	sessenta	centavos)

I=		i					
365

I=	6/100
365

I=	0,00016438
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6.8.	A	administração	não	pagará,	sem	que	tenha	autorização	prévia	e	formalmente,	nenhum	compromisso	que	lhe
venha	a	ser	cobrado	diretamente	por	terceiros,	seja	ou	não	 instituições	financeiras,	à	exceção	de	determinações
judiciais,	devidamente	protocoladas	no	órgão.

6.9.	Os	eventuais	encargos	financeiros,	processuais	e	outros,	decorrentes	da	inobservância,	pela	licitante,	de	prazo
de	pagamento,	serão	de	sua	exclusiva	responsabilidade.

6.10.	A	ADMINISTRAÇÃO	efetuará	retenção,	na	fonte,	dos	tributos	e	contribuições	sobre	todos	os	pagamentos	à
CONTRATADA.

6.11.	É	condição	para	o	pagamento	do	valor	constante	de	cada	Nota	Fiscal/Fatura,	a	apresentação	de	Prova	de
Regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS),	com	o	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social
(INSS),	 e	 Certidão	 Negativa	 da	 Receita	 Estadual,	 Certidão	 Negativa	 Municipal	 e	 Certidão	 Negativa	 Federal,
Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT	podendo	ser	verificadas	nos	sítios	eletrônicos.

6.12.	Antecipação	de	Pagamento	

6.12.1.	A	presente	contratação	NÃO	permite	a	antecipação	de	pagamento.	

7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	REAJUSTE

7.1.	Reajustamento

7.1.1.	Os	preços	 inicialmente	contratados	são	fixos	e	 irreajustáveis	no	prazo	de	1	(um)	ano,	contado	a	partir	da
data	do	orçamento	estimado	pela	Administração,	Quadro	Comparativo	de	Preços	id.	(0419731).	Data-base:	PORTO
VELHO	(RO),	15	DE	JANEIRO	DE	2026.	

7.1.2.	Após	o	 interregno	de	um	ano,	e	mediante	requerimento	da	CONTRATADA	devidamente	assinado	pelo	seu
responsável,	os	preços	iniciais	serão	reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	CONTRATANTE,	do	Índice	Nacional
de	Preços	ao	Consumidor	(INPC),	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da
anualidade.

7.1.3.	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.

7.1.4.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	ao	Contratado
a	 importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	 liquidando	a	diferença	correspondente	 tão	 logo	seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).

7.1.5.	Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).

7.1.6.	Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	mais	 ser	utilizado(s),	 será(ão)	adotado(s),	em	substituição,	o(s)	que	vier(em)	a	ser	determinado(s)	pela
legislação	então	em	vigor.

7.1.7.	Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

7.1.8.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

7.1.9.	Caso	a	CONTRATADA	não	solicite	o	reajuste	tempestivamente,	dentro	do	prazo	fixado,	ocorrerá	a	preclusão
do	direito.

7.2.	Da	Rescisão	Contratual

7.2.1.	 A	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 contrato	 enseja	 a	 sua	 rescisão,	 com	 as	 consequências	 contratuais	 e	 as
previstas	em	lei	ou	regulamento.	

7.2.2.	Constituem	motive	para	rescisão	de	contrato:

a)	O	não	cumprimento	de	cláusulas	contratuais,	especificações,	projetos	ou	prazos.	

b)	O	cumprimento	irregular	de	cláusulas	contratuais,	especificações,	projetos	e	prazos.	

c)	A	lentidão	do	seu	cumprimento,	levando	a	Administração	a	comprovar	a	impossibilidade	da	conclusão	do	serviço
ou	do	fornecimento,	nos	prazos	estipulados.	

d)	O	atraso	injustificado	no	início	do	serviço	ou	fornecimento.	

e)	A	paralisação	do	serviço	ou	do	fornecimento,	sem	justa	causa	e	previa	comunicação	a	Administração.

8.	CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

8.1.	Além	das	obrigações	 resultantes	da	aplicação	da	Lei	14.133,	de	1º/04/2021	e	demais	normas	pertinentes	a
legislação	brasileira,	bem	como,	as	normas	previstas	no	Termo	de	Referência	e	 seus	Anexos,	 são	obrigações	da
CONTRATADA:	
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8.1.1.	 Entregar	 os	 alimentos	 em	 transporte	 exclusivo	 e	 apropriado	 que	 atenda	 o	 disposto	 na	 Legislação	 de
alimentos,	 conforme	 estabelece	 a	 Agência	Nacional	 de	 Vigilância	 Sanitária	 (ANVISA)	 e	 do	Ministério	 da	 Saúde
(MS);

8.1.2.	Efetuar	o	transporte	de	acordo	com	o	disposto	no	Decreto	nº	11.768	de	26/08/2010	que	trata	do	transporte
e	distribuição	de	alimentos	para	consumo	humano,	e	dá	outras	providências.

8.1.3.	 Preparar	 a	 alimentação	 com	 produtos	 comprovadamente	 de	 primeira	 qualidade,	 dentro	 do	 prazo	 de
validade,	fresco,	in-natura,	de	acordo	com	as	resoluções	de	vigilância	sanitária,	código	de	defesa	ao	consumidor,
Resolução	–	RDC	(ANVISA)	Nº	216,	de	15/09/2004	e	demais	normas	pertinentes,	condições	estas	extensivas	aos
fornecedores	que	abastecerão	a	futura	contratada.	Caso	a	CONTRATANTE	detecte	qualquer	irregularidade	exigirá
a	imediata	substituição	dos	alimentos;

8.1.4.	Executar	o	fornecimento,	nos	termos	propostos,	assumindo	inteira	responsabilidade	pelo	fiel	cumprimento
das	obrigações	pactuadas,	sob	pena	de	responsabilização	e	rescisão	contratual,	pelo	seu	descumprimento;

8.1.5.	 Responsabilizar-se	 por	 qualquer	 dano	 eventualmente	 causado	 a	 usuários	 dos	 serviços,	 bem	 como	 a
terceiros,	 por	 ocasião	 da	 execução	 dos	 mesmos,	 tais	 como:	 ingestão	 de	 alimentos	 de	 qualidade	 duvidosa,
estragados,	 fora	 do	 prazo	 de	 validade,	 acidentes	 durante	 o	 transporte	 dos	 alimentos,	 etc,	 sem	 ônus	 para	 a
CONTRATANTE.	Responde	ainda	a	contratada	por	quaisquer	danos	pessoais	e/ou	materiais	que	seus	empregados
ou	prepostos	causarem	às	Unidades	Solicitantes;

8.1.6.	Manter	as	instalações	físicas	em	perfeitas	condições	de	higiene,	assegurando	a	Administração,	a	qualquer
tempo,	o	direito	de	fiscalizar	as	instalações	e/ou	solicitar	vistoria	da	Vigilância	Sanitária;

8.1.7.	 Garantir	 a	 qualidade	 dos	 serviços	 prestados,	 respondendo,	 na	 forma	 da	 Lei,	 por	 quaisquer	 danos
decorrentes	da	má	execução	do	objeto	contratual;

8.1.8.	Realizar	atendimento	de	segunda	a	domingo,	e,	para	atender	o	serviço,	deverá	possuir	funcionários	efetivos,
devidamente	registrados	em	carteiras,	incluindo	um	profissional	Nutricionista	com	o	devido	registro	no	Conselho
de	Nutrição;

8.1.9.	Manter,	às	suas	expensas,	no	mínimo	1	(um)	funcionário	durante	todo	o	período	em	que	estiverem	sendo
servidas	as	refeições	nas	linhas	de	servir;

8.1.10.	Não	subcontratar	em	parte	ou	no	todo	o	contrato	oriundo	destes	serviços.

8.1.11.	 	 Enviar	 a	 documentação	 de	 liquidação	 de	 fatura	 para	 fins	 de	 pagamento,	 sendo	 isso,	 de	 inteira
responsabilidade	da	futura	contratada;

8.1.12.	Selecionar,	contratar	e	capacitar	o	pessoal	que	prestará	os	serviços;

8.1.13.	Responsabilizar-se	pelo	pagamento	de	seus	funcionários,	prestadores	de	serviços	e	fornecedores	e	ainda,
por	 todos	 os	 encargos	 incidentes	 sobre	 a	 remuneração,	 observando	 as	 leis	 trabalhistas,	 previdenciárias,
assistenciais	 e	 sindicais	 sendo	 considerado,	 como	 única	 empregadora,	 sem	 que	 haja	 vínculo	 de	 solidariedade
empregatício	deste	Município;

8.1.14.	 Fornecer	 e	manter	 as	 suas	 expensas,	 todos	 os	materiais	 de	proteção	 e	 segurança	 (EPIs)	 indispensáveis
para	a	execução	dos	serviços	que	assim	o	exigirem,	em	quantidades	compatíveis	com	o	número	de	funcionários	que
atuarão	na	execução	dos	serviços,	inclusive	para	proteção	dos	trabalhadores	em	virtude	da	COVID-19,	segundo	as
normas	de	vigilância	sanitária;

8.1.15.	A	contratada	garantirá	a	boa	qualidade,	assepsia	e	integridade	dos	alimentos	durante	o	deslocamento	até	a
entrega;

8.1.16.	O	(s)	Alimento	(s)	a	serem	adquiridos	devem	ser	aqueles	que	constam	no	cardápio	sugerido,	atendendo	aos
padrões	de	identificação	e	qualidade	dispostos	na	legislação	de	alimentos,	estabelecidos	pela	Agência	Nacional	de
Vigilância	Sanitária	(ANVISA)	e	do	Ministério	da	Saúde	(MS);

8.1.17.	 Não	 serão	 admitidos,	 para	 efeito	 de	 recebimento,	 itens	 que	 estejam	 em	 desacordo	 ou	 conflitante	 com
quaisquer	especificações	prescritas	neste	Termo	de	Referência	e	em	desconformidade	com	os	anexos	do	mesmo;

8.1.18.		Permitir	e	assegurar	à	CONTRATADA	o	direito	irrestrito	de	fiscalizar,	sustar,	recusar,	mandar	desfazer	ou
refazer	qualquer	serviço	que	não	esteja	de	acordo	com	as	especificações;

8.1.19.	Prestar	à	Secretaria	Municipal	de	Saúde	–	SEMUSA,	todos	os	esclarecimentos	necessários	à	execução	dos
serviços;

8.1.20.	Responsabilizar-se-á	perante	a	contratante	pela	qualidade	dos	produtos	oferecidos	nas	refeições;

8.1.21.	 Reparar,	 corrigir,	 remover	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo	 fixado	 pela
Comissão	de	Fiscalização	e/ou	fiscal	do	contrato,	os	serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou
incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;
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8.1.22.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	14	e
17	a	27,	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	n°	8.078/1990),	ficando	a	Contratante	autorizada	a	descontar	da
garantia,	 caso	 exigida	 no	 edital,	 ou	 dos	 pagamentos	 devidos	 à	 Contratada,	 o	 valor	 correspondente	 aos	 danos
sofridos;

8.1.23.	 Utilizar	 empregados	 habilitados	 e	 com	 conhecimentos	 básicos	 dos	 serviços	 a	 serem	 executados,	 em
conformidade	com	as	normas	e	determinações	em	vigor;

8.1.24.		Apresentar	os	empregados	devidamente	uniformizados	e	identificados	por	meio	de	crachá,	além	de	provê-
los	com	os	Equipamentos	de	Proteção	Individual	–	EPI,	quando	for	o	caso;

8.1.25.	 	 Apresentar	 à	 Contratante,	 quando	 for	 o	 caso,	 a	 relação	 nominal	 dos	 empregados	 que	 adentrarão	 as
Unidades	de	Saúde	para	a	execução	do	serviço;

8.1.26.	Responsabilizar-se-á	por	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,	previdenciárias,	tributárias	e	as	demais
previstas	na	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	responsabilidade	à	Contratante;

8.1.27.	Relatar	à	Contratante	toda	e	qualquer	irregularidade	verificada	no	decorrer	da	prestação	dos	serviços;

8.1.28.	 Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos;	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;

8.1.29.		Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	neste	instrumento.

8.1.30.	A	 contratada	deverá	apresentar	 o	Certificado	de	Boas	Práticas	de	Fabricação	 (CBPF)	para	os	materiais
abrangidos	pela	RDC	nº497,	de	20/05/2021.

8.1.31.	 A	CONTRATADA	deverá	 cumprir	 a	 cota,	 durante	 todo	 o	 período	de	 execução	do	 contrato,	 a	 reserva	de
cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência	ou	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	bem	como	as	regras
de	acessibilidade	previstas	na	legislação,	quando	a	contratada	houver	se	beneficiado	da	preferência	estabelecida
pela	Lei	nº	13.146/2015.

8.1.32.	 A	CONTRATADA	deverá	 cumprir	 a	 cota,	 durante	 todo	 o	 período	de	 execução	do	 contrato,	 a	 reserva	de
cargos,	que	dentre	os	(as)	aprendizes	a	serem	contratados	(as)	deverá	ser	priorizado	(a)	adolescente	entre	14	e	18
anos	que	estejam	em	situação	de	vulnerabilidade	ou	de	risco	social,	nos	termos	do	art.	53,	caput,	incisos	I	a	III,	§§
1º	e	§2º,	do	Decreto	Presidencial	n.	9.579/2018,	com	redação	conferida	pelo	Decreto	nº.	11.479/2023;

8.1.33.	A	CONTRATADA	deverá	orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,
de	 14/08/2018,	 adotando	 medidas	 eficazes	 para	 proteção	 de	 dados	 pessoais	 a	 que	 tenha	 acesso	 por	 força	 da
execução	deste	instrumento;	

9.	CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

9.1.	Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	necessários	ao	fiel	cumprimento	do	contrato	que	venham	a	ser
solicitados.

9.1.1.	Empenhar	os	recursos	necessários,	garantindo	o	pagamento,	e	cumprir	com	as	disposições	contratuais.

9.1.2.	 Rejeitar,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 os	 serviços	 que	 forem	 executados	 e/ou	 entregues	 de	 forma	 diversa	 da
especificada	neste	instrumento.

9.1.3.	Acompanhar	e	fiscalizar	os	serviços	através	da	Comissão	de	Fiscalização	e/ou	Fiscal	do	Contrato	e	aplicar
punições,	quando	for	o	caso,	de	forma	prevista	neste	instrumento	em	desfavor	da	contratada	sempre	que	esta	der
causa,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções	 legais	 aplicáveis	 ao	 caso	 concreto,	 inclusive	 danos	 causados	 aos	 usuários	 dos
serviços,	em	virtude	da	má	execução	destes,	ressalvados	os	casos	fortuitos	ou	de	força	maior.

9.1.4.	A	 supervisão	e	 recebimento	dos	 serviços	executados	 se	dará	por	meio	do	Departamento	de	Média	e	Alta
Complexidade	 –	 DMAC,	 que	 comporá	 uma	 comissão	 de	 fiscalização	 e/ou	 fiscal	 que	 será	 designado(o)	 pela
autoridade	 superior	 competente,	 para	acompanhar	e	 fiscalizar	 os	 serviços	quanto	a	quantidade	e	qualidade	das
refeições	fornecidas,	com	geração	de	relatório	mensal	de	certificação	do	cumprimento	do	contrato.

9.1.5.	Notificar	 a	 contratada	por	escrito	 sobre	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	 constatadas	na	execução
dos	serviços;

9.1.6.	 Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 Contratada,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta.

9.1.7.	 Gerar	 e	 encaminhar	 mensalmente	 a	 escala	 de	 servidores	 das	 Unidades	 de	 Saúde	 para	 controle	 e
transparência	do	serviço	prestado.

9.1.8.	Efetuar	o	pagamento	nas	condições	e	preços	pactuados.
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9.1.9.	 Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias	conforme	determina	o	Inciso	XI	do	artigo	92	da	Lei	14.133	de
1º/04/2021.

10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DA	GARANTIA	CONTRATUAL

10.1.	No	 ato	 da	 assinatura	 do	 futuro	 contrato,	 objeto	 deste	 instrumento,	 a	 empresa	 vencedora	 deverá	 prestar
garantia	de	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	a	ela	adjudicado,	podendo	optar	por	uma	das	modalidades	previstas
no	art.	96,	§	1º,	da	Lei	14.133/2021;

a)	 Se	 a	 opção	 de	 garantia	 recair	 em	 caução	 em	 dinheiro,	 seu	 valor	 será	 depositado	 junto	 ao	 Banco	 do	 Brasil,
agência	2757,	conta-corrente	nº	8.250	–	3,	devendo	o	comprovante	de	depósito	ser	apresentado	imediatamente	na
Secretaria	 Municipal	 de	 Economia	 –	 SEMEC,	 no	 Departamento	 Administrativo-financeiro,	 para	 lançamento
contábil,	o	respectivo	comprovante	do	depósito	em	original	e/ou	cópia	autenticada;

b)	 Se	 a	 opção	 de	 garantia	 se	 fizer	 em	 seguro-garantia	 ou	 fiança	 bancária,	 esta	 deverá	 conter	 expressamente	 a
cláusula	de	prazo	de	validade	igual	ou	superior	ao	prazo	de	execução	do	futuro	contrato,	a	cláusula	de	atualização
financeira,	bem	como	as	cláusulas	de	imprescritibilidade,	de	inalienabilidade	e	de	irrevogabilidade.

10.2.	A	 fiança	 bancária	 deverá	 ser	 emitida	 por	 estabelecimento	 sediado	 ou	 legalmente	 representado	 no	Brasil,
para	ser	cumprida	e	exequível	na	cidade	de	Porto	Velho,	Estado	de	Rondônia,	devendo	ter	prazo	superior	ao	futuro
contrato	em	pelo	menos	30	(trinta)	dias.

10.3.	 Caso	 a	 garantia	 seja	 ofertada	 em	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 estes	 devem	 ter	 sido	 emitidos	 sob	 a	 forma
escritural,	mediante	registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do
Brasil	e	avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Fazenda	não	sendo	aceitos
aqueles	emitidos	na	primeira	metade	do	Século	XX	(decreto.	Nº	32.392	de	09.03.1953;

10.4.	Se,	 por	qualquer	 razão,	 for	necessária	 a	 alteração	do	 futuro	 contrato,	 a	Contratada	 ficará	 obrigada,	 caso
necessário,	 a	 providenciar	 a	 complementação	 ou	 substituição	 da	 garantia,	 conforme	 a	 modalidade	 que	 tenha
escolhido.

10.5.	A	garantia	responderá	pelo	inadimplemento	das	condições	contratuais,	pelos	danos	ou	prejuízos	causados	à
Contratante	e	pelas	eventuais	multas	ou	penalidades	aplicadas,	podendo	ainda	reter	créditos	decorrentes	do	futuro
contrato,	sem	prejuízo	das	demais	cominações	legais	e	contratuais.

10.6.	Uma	vez	aplicada	multa	à	Contratada,	e	realizado	o	desconto	do	valor	apresentado	como	garantia,	poderá	a
Contratante	convocar	a	empresa	Contratada	para	que	complemente	aquele	valor	inicialmente	oferecido.

10.7.	No	caso	de	rescisão	do	futuro	contrato	determinado	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Contratante,	nos	casos
enumerados	nos	incisos	I	a	IX	do	art.	137	da	Lei	n.	14.144/2021,	a	garantia	será	executada	para	ressarcimento	da
Contratante	e	dos	valores	das	multas	e	indenizações	a	ela	porventura	devidos,	conforme	inciso	III	do	Art.	139,	da
Lei	n.	14.133/2021;

10.8.	Quando	a	rescisão	ocorrer	pelos	motivos	previstos	no	art.	137	da	Lei	n.	14.133/2021,	sem	que	haja	culpa	da
Contratada,	 será	 esta	 ressarcida	 dos	 prejuízos	 regularmente	 comprovados	 que	 houver	 sofrido,	 tendo	 ainda	 o
direito	 à	devolução	da	garantia	 e	pagamentos	devidos	pela	 execução	do	 futuro	 contrato	até	 a	data	da	 rescisão;
(conforme	inciso	2º	do	art.	138	da	Lei	n.	14.133/2021);

10.9.	A	garantia	prestada	pela	Contratada	ou	seu	saldo,	se	houver,	será	liberada	ou	restituída	após	a	execução	do
futuro	 contrato,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 100	 da	 Lei	 14.133/2021,	 devendo	 o	 representante	 da	 empresa
Contratada	 entregar	 requerimento,	 dirigido	 à	 Secretaria	 Municipal	 de	 Economia	 –	 SEMEC	 no	 Departamento
Administrativo-financeiro;

10.10.	A	qualquer	momento	a	garantia	prestada	poderá	ser	substituída,	mediante	requerimento	do	 interessado,
respeitadas	 as	 modalidades	 antes	 previstas.	 Neste	 caso,	 o	 valor	 da	 Garantia	 será	 calculado	 sobre	 o	 valor	 do
Contrato	ajustado	à	época	da	solicitação.

11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

11.1.	As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação,	objeto	deste	Aviso	de	Licitação,	correrão	por	conta	dos
recursos	específicos	consignados	na	Secretaria	de	Municipal	de	Saúde	-	SEMUSA.

Órgão:	08	-	SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE
Unidade	Orçamentária:	31	-	FUNDO	MUNICIPAL	DE	SAÚDE

Função:	10	-	SAÚDE
SubFunção:	302	-	Assistência	Hospitalar	e	Ambulatorial
Programa:	329	-	ATENCAO	ESPECIALIZADA,	AMBULATORIAL	E	HOSPITALAR
Projeto/Atividade:	2.669	-	Operacionalização	das	Unidades	de	Saúde	da	Atenção	Especializada
Elemento	de	Despesa:	33903000000	-	MATERIAL	DE	CONSUMO
Subelemento:	33903007000	-	GÊNEROS	DE	ALIMENTAÇÃO
Fonte	 de	 Recurso:	 2600000000000000	 -	 TRANSFERÊNCIAS	 FUNDO	 A	 FUNDO	 DE	 RECURSOS	 DO	 SUS
PROVENIENTES	DO	GOVERNO	FEDERAL	-	Bloco	de	Manutenção	das	Ações	e	Serviços	Públicos	de	Saúde
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12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

12.1.	À	 contratada	que,	 sem	 justa	 causa,	não	 cumprir	 as	 obrigações	assumidas	ou	 infringir	 os	preceitos	 legais,
ressalvados	os	casos	fortuitos	ou	de	força	maior,	devidamente	justificados	e	comprovados,	aplicar-se-ão,	conforme
a	natureza	e	gravidade	da	falta	cometida,	sem	prejuízo	de	outras	sanções	pertinentes	à	espécie	prescrita	pela	Lei
14.133,	de	1º/04/2021	e	no	Decreto	Municipal	nº	18.892/2022,	e	previstas	no	Edital	e/ou	contrato,	as	 seguintes
penalidades:	

12.1.1.	Advertência	e	anotação	restritiva	no	Cadastro	de	Fornecedores;	

12.2.	 No	 caso	 de	 não	 cumprimento	 do	 prazo	 de	 entrega	 ou	 execução	 do	 objeto	 licitado,	 será	 aplicável	 à
CONTRATADA	multa	moratória	de	valor	equivalente	a	2%	do	valor	contratual	global;	

12.3.	Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato,	o	Município	de	Porto	Velho,	garantida	a	prévia	defesa,	poderá
aplicar	à	CONTRATADA	as	 sanções	previstas	no	artigo	nº.	 156	daLei	14.133,	de	1º/04/2021,	 conforme	enseje	a
situação,	ficando	estabelecido	que	havendo	penalidade	que	culmine	na	aplicação	de	multas,	estas	serão	no	importe
de	até	30%	do	valor	contratual	global,	no	caso	de	inexecução	total,	ou	até	10%	do	valor	inadimplido,	na	hipótese	de
inexecução	parcial;

12.4.	Multa	de	até	30%	(trinta	por	cento)	do	valor	contratual	global	quando	a	contratada	ceder	o	contrato,	no	todo
ou	em	parte,	a	pessoa	física	ou	jurídica,	sem	autorização	da	contratante,	devendo	reassumir	o	contrato	no	prazo
máximo	de	15	(quinze)	dias,	da	data	da	aplicação	da	multa,	sem	prejuízo	de	outras	sanções	contratuais;	

12.5.	Impedimento	de	licitar/contratos	de	qualquer	órgão	da	Administração	Direta	ou	Indireta,	pelo	prazo	de	até	3
(três)	anos	quando,	por	culpa	da	CONTRATADA,	ocorrer	o	 impedimento,	e	 se	 for	o	caso,	descredenciamento	do
Cadastro	de	Fornecedores	do	Município	de	Porto	Velho,	pelo	prazo	de	até	06	(seis)	anos,	enquanto	perdurarem	os
motivos	 determinantes	 de	 punição	 ou,	 ainda,	 até	 que	 seja	 promovida	 a	 reabilitação	 perante	 a	 autoridade	 que
aplicou	a	penalidade;	

12.6.	 Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 com	 órgãos	 da	 Administração	 Pública	 enquanto
perdurarem	 os	 motivos	 determinantes	 da	 punição	 ou	 até	 que	 seja	 promovida	 a	 reabilitação	 perante	 a	 própria
autoridade	que	aplicou	a	penalidade,	que	será	concedida	sempre	que	o	contrato	ressarcir	a	Administração	pelos
prejuízos	resultantes	e	depois	de	decorrido	o	prazo	da	sanção	aplicada	com	base	no	inciso	anterior;	

12.6.1.	 Suspensão	 temporária	 em	 participar	 de	 licitação	 e	 contratar	 com	 Administração	 Direta	 e	 Indireta,
aplicados	conforme	a	seguinte	gradação	das	faltas	cometidas:	

a)	 Gravíssima:	 5	 (cinco)	 anos,	 mais	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 Administração
Pública.	 Compreende	 os	 casos	 de	 crime	 na	 execução	 do	 contrato,	 inexecução	 total	 e	 a	 recusa	 em	 assinar	 o
instrumento	contratual;	

b)	 Grave:	 4	 (quatro)	 anos.	 Compreende	 os	 casos	 de	 retardamento	 da	 execução	 do	 objeto	 com	 prejuízo	 à
Administração;	

c)	Retardamento	da	execução	do	objeto,	sem	prejuízo	à	Administração:	3	(três)	anos;	

12.7.	 Nenhuma	 sanção	 será	 aplicada	 sem	 o	 devido	 processo	 administrativo,	 que	 prevê	 defesa	 prévia	 do
interessado	e	recurso	nos	prazos	definidos	em	Lei,	sendo-lhe	franqueada	vista	ao	processo;	

12.8.	No	caso	em	que	a	CONTRATADA	venha	apresentar	documentação	falsa,	ensejar	o	retardamento	da	execução
de	seu	objeto,	não	mantiver	a	proposta,	falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato,	comportar-se	de	modo	inidôneo
ou	 cometer	 fraude	 fiscal,	 garantida	 a	 prévia	 e	 ampla	 defesa,	 ficará	 impedida	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a
Administração	e	será	descredenciada	do	Cadastro	de	Fornecedores	da	Prefeitura	Municipal	de	Porto	Velho,	pelo
prazo	de	até	6	(seis)	anos,	sem	prejuízo	das	multas	previstas	em	termo/aviso	e	das	demais	cominações	legais;	

12.9.	Não	 será	 aplicada	multa	 se,	 comprovadamente,	 o	 atraso	da	 entrega	dos	materiais/serviços,	 advir	 de	 caso
fortuito	ou	motivo	de	força	maior;	

12.10.	 A	 solicitação	 de	 prorrogação,	 contendo	 o	 novo	 prazo	 para	 entrega	 dos	 materiais/serviços,	 deverá	 ser
dirigida	à	Secretaria,	no	horário	das	8	h	às	14	horas	(horário	local),	até	a	data	de	vencimento	do	prazo	de	entrega
inicialmente	estipulado,	ficando	a	critério	da	Secretaria	a	sua	aceitação;	

12.11.	Da	sanção	aplicada	caberá	recurso,	no	prazo	de	03	(três)	dias	úteis	da	notificação,	à	autoridade	superior
àquela	que	aplicou	a	sanção,	ficando	sobrestada	até	o	julgamento	do	pleito,	nos	termos	do	artigo	165,	Lei	14.133,
de	1º/04/2021.

12.12.	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF	e	no	Cadastro	de	Fornecedores	do	Município
de	Porto	Velho/RO,	e	no	caso	de	suspensão	de	licitar,	o	licitante	deverá	ser	descredenciado	por	igual	período,	sem
prejuízo	das	multas	previstas	no	Termo	de	Referência	e	seus	anexos	e	demais	cominações	legais.	

12.13.	Com	fundamento	no	artigo	156º,	§	4º	da	Lei	14.133,	de	1º/04/2021,	ficará	impedida	de	licitar	e	contratar
com	a	União,	Órgãos,	Entidades	Públicas	e	a	Municipalidade	e	 será	descredenciada	do	SICAF	e	do	cadastro	de
fornecedores	 da	 CONTRATANTE,	 pelo	 prazo	 de	 até	 3	 (três)	 anos,	 garantida	 a	 ampla	 defesa,	 sem	 prejuízo	 da
rescisão	 unilateral	 do	 contrato	 e	 da	 aplicação	 de	 multa	 de	 até	 30%	 (trinta	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 total	 da
contratação,	a	CONTRATADA	que:
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12.13.1.	Apresentar	documentação	falsa;	
12.13.2.	Fraudar	a	execução	do	contrato;	
12.13.3.	Comportar-se	de	modo	inidôneo;	
12.13.4.	Cometer	fraude	fiscal;	
12.13.5.	Fizer	declaração	falsa.	

12.14.	 Para	 os	 fins	 do	 item	 12.13.3,	 reputar-se-ão	 inidôneos	 atos	 tais	 como	 os	 descritos	 nos	 artigos	 337-H,
parágrafo	único,	337-L	e	337-M,	parágrafo	único,	da	Lei	14.133,	de	1º/04/2021.	

12.15.	Com	fundamento	nos	artigos	156	e	162,	incisos	I	a	IV,	da	Lei	14.133,	de	1º/04/2021;	e	no	art.	156º,	§	4º	da
Lei	14.133,	de	1º/04/2021	nos	casos	de	retardamento,	de	falha	na	execução	do	contrato	ou	de	inexecução	total	do
objeto,	 garantida	 a	 ampla	 defesa,	 a	CONTRATADA	poderá	 ser	 apenada,	 isoladamente,	 ou	 juntamente	 às	multas
definidas	nos	itens	“12.3”,	“12.4”,	e	nas	tabelas	2	a	3	abaixo,	com	as	seguintes	penalidades:	

I.	Advertência;

II.	Impedimento	de	contratar	com	o	órgão,	entidade	ou	unidade	administrativa	pela	qual	a	Administração	Pública
opera	e	atua	concretamente,	pelo	prazo	de	até	três	anos;	

III.	Declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	 ou	 contratar	 com	a	Administração	Pública	enquanto	perdurarem	os
motivos	 determinantes	 da	 punição	 ou	 até	 que	 seja	 promovida	 a	 reabilitação	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que
aplicou	a	penalidade,	que	será	concedida	sempre	que	a	CONTRATADA	ressarcir	a	Administração	pelos	prejuízos
resultantes	e	após	decorrido	o	prazo	da	sanção	aplicada	com	base	no	inciso	anterior.	

12.16.	No	caso	de	inexecução	total	do	objeto,	garantida	a	ampla	defesa	e	o	contraditório,	a	CONTRATADA	estará
sujeita	à	aplicação	de	multa	de	até	30%	(trinta	por	cento)	do	valor	do	contrato.	

12.17.	Configurar-se-á	o	retardamento	da	execução	quando	a	CONTRATADA:	

a)	Deixar	de	iniciar,	sem	causa	justificada,	a	execução	do	contrato	após	7	(sete)	dias	contados	da	data	da	ordem	de
serviço;	

b)	Deixar	de	realizar,	sem	causa	justificada,	os	serviços	definidos	no	contrato	por	3	(três)	dias	seguidos	ou	por	10
(dez)	dias	intercalados;	

c)	No	caso	do	cometimento	das	infrações	elencadas	nos	subitens	“12.13.1”	e	“12.13.2”	acima,	a	contratada	poderá
ser	sancionada	com	multa	de	até	5%	do	contrato.	

12.18.	A	falha	na	execução	do	contrato	estará	configurada	quando	a	CONTRATADA	se	enquadrar	em,	pelo	menos,
uma	das	situações	previstas	na	tabela	3	do	item	7,	respeitada	a	graduação	de	infrações	conforme	tabela	1	deste
item,	e	alcançar	o	total	de	20	(vinte)	pontos,	cumulativamente.	

12.19.	 Pelo	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 a	 Administração	 poderá	 aplicar	 multas	 conforme	 a
graduação	estabelecida	nas	tabelas	seguintes:	

TABELA	1

GRAU	DA
INFRAÇÃO

PONTOS	DA
INFRAÇÃO

1 2

2 3

3 4

4 5

5 8

6 10

TABELA	2	

GRAU
CORRESPONDÊNCIA

(R$)

1 300,00

2 500,00

3 700,00

4 900,00

5 2.000,00

6 5.000,00

TABELA	3	
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ITEM DESCRIÇÃ
O

GRAU INCIDÊNC
IA

	
1

Permitir	 a
presença	de
empregado
não
uniformizad
o	 ou	 com
uniforme
manchado,
sujo,	 mal
apresentad
o	 e/ou	 sem
crachá.

	
1

Por
empregado
ou	 por
ocorrência

2

Manter
empregado
sem
qualificação
para	 a
execução
dos
serviços.

1
Por
empregado
e	por	dia

	

	
3

Executar
serviço
incompleto,
de	 baixa
qualidade,
paliativo,
substitutivo
como	 por
caráter
permanente
,	 ou	 deixar
de
providencia
r
recomposiç
ão
complement
ar.

	

	
2

	

	
Por
ocorrência

	
4

Fornecer
informação
falsa	 de
serviço	 ou
substituir
material
licitado	 por
outro	 de
qualidade
inferior.

	
2

	
Por
ocorrência

	
5

Suspender
ou
interromper
,	 salvo
motivo	 de
força	 maior
ou	 caso
fortuito,	 os
serviços
contratados
.

	
6

Por	 dia	 e
por	posto

6

Destruir	 ou
danificar
documentos
por	 culpa
ou	 dolo	 de
seus
agentes.

3
Por
ocorrência

Utilizar	 as
dependênci
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7

as	 da
CONTRATA
NTE	 para
fins
diversos	 do
objeto	 do
contrato.

5
Por
ocorrência

8

Recusar	 a
execução
de	 serviço
determinad
o	 pela
FISCALIZA
ÇÃO,	 sem
motivo
justificado.

5 Por
ocorrência

	
9

Permitir
situação
que	 crie	 a
possibilidad
e	 de	 causar
ou	 que
cause	 dano
físico,	 lesão
corporal	 ou
consequênc
ias	letais.

	
6

	
Por
ocorrência

	

	
10

Retirar	 das
dependênci
as	 da
Administraç
ão	Públicas/
Unidades
Administrat
ivas
quaisquer
equipament
os	 ou
materiais
previstos
em
contrato,
sem
autorização
prévia.

	

	
1

	
Por	 item	 e
por
ocorrência

	
11

Retirar
empregados
ou
encarregad
os	 do
serviço
durante	 o
expediente,
sem	 a
anuência
prévia	 da
CONTRATA
NTE.

	
4

Por
empregado	e
por
ocorrência

Para	os	itens	a	seguir,	deixar	de:

	
12

Registrar	 e	 controlar,
diariamente,	a	assiduidade
e	 a	 pontualidade	 de	 seu
pessoal.

	
1

Por	empregado	e	por	dia

	
13

Substituir	 empregado	 que
tenha	 conduta
inconveniente	 ou
incompatível	 com	 suas
atribuições.

	
1

Por	empregado	e	por	dia
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14

Manter	 a	 documentação
de	habilitação	atualizada. 	

1

Por	item	e	por	ocorrência

	
15

Cumprir	 horário
estabelecido	pelo	 contrato
ou	 determinado	 pela
FISCALIZAÇÃO.

	
1

	
Por	ocorrência

	
16

Cumprir	 determinação	 da
FISCALIZAÇÃO	 para
controle	de	acesso	de	seus
empregados.

	
1

	
Por	ocorrência

	
17

Cumprir	 determinação
formal	 ou	 instrução
complementar	 da
FISCALIZAÇÃO.

	
2

	
Por	ocorrência

18
Efetuar	 a	 reposição	 de
empregados	faltosos. 2 Por	ocorrência

19

Efetuar	 o	 pagamento	 de
salários,	 vales-transporte,
vales-refeição,	 seguros,
encargos	 fiscais	 e	 sociais,
como	 recolhimentos	 das
contribuições	 sociais	 da
Previdência	 Social	 ou	 do
FGTS,	 bem	 como	 arcar
com	 quaisquer	 despesas
diretas	 e/ou	 indiretas
relacionadas	 à	 execução
do	 contrato	 nas	 datas
avençadas.

	

	
6

	
Por	mês

	
20

Entregar	 o	 uniforme	 aos
empregados	 na
Periodicidade	 definida
neste	Termo	de	Referência
e	Edital.

	
1

	
Por	empregado

	
21

Manter	 sede,	 filial	 ou
escritório	 de	 atendimento
na	 cidade	 local	 de
prestação	dos	serviços.

	
1

Por	ocorrência	e	por	dia

	

	
22

Apresentar,	 quando
solicitado,	 documentação
fiscal,	 trabalhista,
previdenciária	 e	 outros
documentos	 necessários	 à
comprovação	 do
cumprimento	 dos	 demais
encargos	trabalhistas.

	
2

	
Por	ocorrência	e	por	dia

	

	
23

Creditar	 os	 salários	 nas
contas	 bancárias	 dos
empregados,	 em	 agências
localizadas	na	cidade	local
da	 prestação	 dos	 serviços
ou	 em	 outro	 definido	 pela
Administração.

	
1

	
Por	ocorrência	e	por	dia

	
24

Entregar	ou	entregar	 com
atraso	 ou	 incompleta
documentação	 exigida	 na
Cláusula	 Oitava	 deste
contrato	 –
DOCUMENTAÇÃO
FISCAL,	 TRABALHISTA	 E
PREVIDENCIÁRIA.

	
1

Por	ocorrência	e	por	dia

25

Apresentar	 notas	 fiscais
discriminando	 preço	 e
quantidade	 de	 todos	 os
materiais	 utilizados
mensalmente,	 indicando
marca,	 quantidade	 total	 e

	
4

	
Por	ocorrência
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12.20.	O	valor	da	multa	poderá	ser	descontado	das	faturas	devidas	à	CONTRATADA.	

12.21.	 Se	o	 valor	 a	 ser	pago	à	CONTRATADA	não	 for	 suficiente	para	 cobrir	 o	 valor	da	multa,	 a	diferença	 será
descontada	da	garantia	contratual.	

12.22.	 Se	 os	 valores	 das	 faturas	 e	 da	 garantia	 forem	 insuficientes,	 fica	 a	CONTRATADA	obrigada	 a	 recolher	 a
importância	devida	no	prazo	de	15	(quinze)	dias,	contados	da	comunicação	oficial.	

12.23.	Esgotados	os	meios	administrativos	para	cobrança	do	valor	devido	pela	CONTRATADA	à	CONTRATANTE,	o
débito	será	encaminhado	para	inscrição	em	dívida	ativa.	

12.24.	 Caso	 o	 valor	 da	 garantia	 seja	 utilizado	 no	 todo	 ou	 em	parte	 para	 o	 pagamento	 da	multa,	 essa	 deve	 ser
complementada	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis,	contado	da	solicitação	do	CONTRATANTE.	

12.25.	 O	 contrato,	 sem	 prejuízo	 das	 multas	 e	 demais	 cominações	 legais	 previstas	 no	 contrato,	 poderá	 ser
rescindido	unilateralmente,	por	ato	formal	da	Administração,	nos	casos	enumerados	no	art.	137,	incisos	I	a	VII,	da
Lei	14.133,	de	1º/04/2021.	

12.26.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	 e	 manter	 atualizados	 os	 dados	 relativos	 às	 sanções	 por	 ela	 aplicadas,	 para	 fins	 de	 publicidade	 no
Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas
(CNEP),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Municipal.

12.27.		As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF	pela	Contratante.	

12.28.	No	mais,	em	casos	de	inadimplemento,	aplicam-se	as	sanções,	as	formas,	os	prazos	e	demais	prerrogativas
previstas	nos	arts.	96	à	130	do	Decreto	Municipal	Lei	18.892/2023.	

13.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

13.1.	As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709	de	14/08/2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a	que
tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,	a	partir
da	apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,	independentemente	de	declaração	ou	de	aceitação
expressa.

13.2.	Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo
com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.

13.3.	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.

quantidade	 unitária
(volume,	peso	etc.).

26

Entregar	ou	entregar	 com
atraso	 os	 esclarecimentos
formais	 solicitados	 para
sanar	 as	 inconsistências
ou	 dúvidas	 suscitadas
durante	 a	 análise	 da
documentação	 exigida	 por
força	do	contrato.

	
2

	
Por	ocorrência	e	por	dia

27

Manter	 em	 estoque
equipamentos
discriminados	 em
contrato,	para	uso	diário.

	
2

Por	Item	e	por	dia

28

Fornecer	 EPIs
(Equipamentos	 de
Proteção	 Indi	 vidual)	 aos
seus	 empregados	 e	 de
impor	penalidades	àqueles
que	se	negarem	a	usá-los.

	

	
2

Por	 empregado	 e	 por
ocorrência

29

Cumprir	 quaisquer	 dos
itens	 do	 contrato	 e	 seus
anexos	não	previstos	nesta
tabela	 de	 multas,	 após
reincidência	 formalmente
notificada	 pela	 unidade
fiscalizadora.

	
3

	
Por	item	e	por	ocorrência

30

Cumprir	 o	 programa
periódico	 de	 manutenção
preventiva	 determinada
em	contrato.

	
3

Por	item	e	por	ocorrência
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13.4.	 A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.

13.5.	Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	contratado	eliminá-los,	com
exceção	 das	 hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de
documentação	para	fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	legais	ou	contratuais	e	somente	enquanto
não	prescritas	essas	obrigações.

13.6.	É	dever	do	contratado	orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.

13.7.	O	 Contratado	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	 acerca	 dos	 dados	 pessoais	 para	 cumprimento	 da	 LGPD,	 inclusive	 quanto	 a	 eventual	 descarte
realizado.

13.8.	O	Contratante	poderá	realizar	diligência	para	aferir	o	cumprimento	dessa	cláusula,	devendo	o	Contratado
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.

13.9.	O	 Contratado	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	 acerca	 dos	 dados	 pessoais	 para	 cumprimento	 da	 LGPD,	 inclusive	 quanto	 a	 eventual	 descarte
realizado.

13.10.	O	 contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	 nos	 procedimentos	 pertinentes	 ao	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,
quando	 indicado	 pela	 autoridade	 competente,	 em	 especial	 a	 ANPD	 por	 meio	 de	 opiniões	 técnicas	 ou
recomendações,	editadas	na	forma	da	LGPD.

14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	INEXECUÇÃO	E	EXTINÇÃO	DO	CONTRATO

14.1.	 Ficará	 o	 presente	 contrato	 rescindido,	 a	 juízo	 da	 administração,	 mediante	 formalização,	 assegurado	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa,	nas	hipóteses	previstas	nos	artigos	137	e	138	da	Lei	nº	14.133	de	1º/04/2021.

14.1.1.	A	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	ensejará	a	sua	extinção	com	as	consequências	contratuais	e	as
previstas	em	lei,	com	fulcro	no	Título	III,	Capítulo	VIII	da	Lei	nº	14.133	de	1º/04/2021.,	nos	seguintes	modos:

I	–	determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	exceto	no	caso	de	descumprimento	decorrente	de
sua	própria	conduta;	

II	–	consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução	de	disputas,
desde	que	haja	interesse	da	Administração;	

III	–	determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso	arbitral,	ou	por
decisão	judicial.	

14.2.	 Constituirão	 motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	 motivada	 nos	 autos	 do
processo,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	as	seguintes	situações:	

I	 –	 não	 cumprimento	 ou	 cumprimento	 irregular	 de	 normas	 editalícias	 ou	 de	 cláusulas	 contratuais,	 de
especificações,	 de	 projetos	 ou	 de	 prazos;	 II	 –	 desatendimento	 das	 determinações	 regulares	 emitidas	 pela
autoridade	designada	para	acompanhar	e	fiscalizar	sua	execução	ou	por	autoridade	superior;	

III	 –	 alteração	 social	 ou	modificação	da	 finalidade	 ou	da	 estrutura	 da	 empresa	que	 restrinja	 sua	 capacidade	de
concluir	o	contrato;	

IV	–	decretação	de	falência	ou	de	insolvência	civil,	dissolução	da	sociedade	ou	falecimento	do	contratado;	

V	–	caso	fortuito	ou	força	maior,	regularmente	comprovados,	impeditivos	da	execução	do	contrato;	

VI	 –	 atraso	 na	 obtenção	 da	 licença	 ambiental,	 ou	 impossibilidade	 de	 obtê-la,	 ou	 alteração	 substancial	 do
anteprojeto	que	dela	resultar,	ainda	que	obtida	no	prazo	previsto;	

VII	 –	 atraso	 na	 liberação	 das	 áreas	 sujeitas	 a	 desapropriação,	 a	 desocupação	 ou	 a	 servidão	 administrativa,	 ou
impossibilidade	de	liberação	dessas	áreas;	

VIII	–	razões	de	interesse	público,	justificadas	pela	autoridade	máxima	do	órgão	ou	da	entidade	contratante;	

IX	–	não	cumprimento	das	obrigações	relativas	à	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas
específicas,	para	pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz.	

14.3.	O	descumprimento,	por	parte	da	CONTRATADA,	de	suas	obrigações	 legais	e/ou	contratuais	assegurará	ao
CONTRATANTE	 o	 direito	 de	 extinguir	 o	 contrato	 a	 qualquer	 tempo,	 independentemente	 de	 aviso,	 interpelação
judicial	e/ou	extrajudicial.	

14.4.	A	extinção	por	ato	unilateral	do	CONTRATANTE	sujeitará	a	CONTRATADA	à	multa	 rescisória	de	até	10%
(dez	por	cento)	 sobre	o	valor	do	 saldo	do	contrato	existente	na	data	da	extinção,	 independentemente	de	outras
penalidades.
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14.5.	 Caso	 o	 valor	 do	 prejuízo	 do	 CONTRATANTE	 advindo	 da	 extinção	 contratual	 por	 culpa	 da	 CONTRATADA
exceder	 o	 valor	 da	Cláusula	 Penal	 prevista	 no	 parágrafo	 anterior,	 esta	 valerá	 como	mínimo	 de	 indenização,	 na
forma	do	disposto	no	art.	416,	parágrafo	único,	do	Código	Civil.	

14.6.	A	extinção	determinada	por	ato	unilateral	da	Administração	e	a	extinção	consensual	deverão	ser	precedidas
de	autorização	escrita	e	fundamentada	da	autoridade	competente	e	reduzidas	a	termo	no	respectivo	processo.	

15.	 CLÁUSULA	 DÉCIMA	 QUINTA	 –	 DA	 ABERTURA	 DE	 PROCEDIMENTO	 ADMINISTRATIVO
INADIMPLEMENTO

15.1.	No	caso	de	abertura	de	procedimento	administrativo	para	apuração	de	inadimplemento	contratuais	deverá
ser	observado	o	procedimento	estabelecido	no	art.	95	a	130	do	Decreto	Municipal	18.892/2023.

16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

16.1.	Os	casos	omissos	serão	decididos	pela	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	no	artigo	92,	inciso
III,	 da	 Lei	 nº	 14.133	 de	 1º/04/2021,	 e	 demais	 normas	 federais	 de	 licitações	 e	 contratos	 administrativos	 e,
subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	8.078/1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	e	normas
e	princípios	gerais	aplicáveis.

17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DA	ALTERAÇÃO	DO	CONTRATO

17.1.	 Eventuais	 alterações	 contratuais	 reger-se-ão	 pela	 disciplina	 dos	 arts.	 124	 e	 seguintes	 da	 Lei	 14.133	 de
1º/04/2021.

17.2.	O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

17.3.	As	alterações	contratuais	deverão	ser	promovidas	mediante	celebração	de	termo	aditivo,	submetido	à	prévia
aprovação	 da	 consultoria	 jurídica	 do	 contratante,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de	 antecipação	 de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da
Lei	nº	14.133	de	1º/04/2021).

17.4.	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada
a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133	de	1º/04/2021.

18.	CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DA	HABILITAÇÃO

18.1.	 A	CONTRATADA	 obriga-se	 a	 manter	 as	 condições	 que	 a	 habilitaram	 no	 certame	 licitatório,	 até	 o	 total
cumprimento	deste	contrato.

19.	CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DO	FORO

19.1.	As	partes	elegem	o	Foro	da	Comarca	de	Porto	Velho/RO	para	dirimir	dúvidas	e	controvérsias	oriundas	do
presente	instrumento.

20.	CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	DA	PUBLICAÇÃO

20.1.	Após	a	assinatura	deste	contrato,	o	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	do	mesmo	ou	de	resumo	no
Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	 (PNCP),	 na	 forma	 prevista	 no	 art.	 94	 da	 Lei	 14.133	 de
1º/04/2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º
14.133	de	1º/04/2021.

Para	firmeza	e	como	prova	do	acordado,	é	 lavrado	o	presente	contrato,	que	depois	de	 lido	e	achado	conforme	é
assinado	pelas	partes,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	para	seu	fiel	cumprimento,	todas	de	igual	teor	e
forma,	devidamente	certificadas	pela	Procuradoria	Geral	do	Município.

Porto	Velho,	17	de	julho	de	2026
	

	

________________________________________
SECRETÁRIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE	

	

__________________________________________
REPRESENTANTE	LEGAL	DA	CONTRATADA

	

	

VISTO:	
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


MÁRCIA	ALVES	DA	SILVA
Diretora	Executiva

TESTEMUNHAS:

NOME:																																																																																																		NOME:
CPF	Nº																																																																																																		CPF	Nº
RG	Nº																																																																																																				RG	Nº																																																																
							

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marcia	Alves	da	Silva,	Diretor(a),	em	17/07/2026,	às	13:49,
conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Sandra	Maria	Petillo	Cardoso,	Secretário(a),	em	20/07/2026,	às
08:55,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARIA	CLEMILDA	ALVES	DE	SOUZA	DO	CARMO,	Usuário
Externo,	em	22/07/2026,	às	10:47,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://www.portovelho.ro.gov.br/sei	informando	o
código	verificador	1233849	e	o	código	CRC	EF09F25B.

Referência:	Processo	nº	005.001133/2025-10 SEI	nº	1233849
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